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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2013
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 18, 19, 20, 21, 25, 26 e 27/03/2013.
	PROCESSO

	: 03-031919-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 124/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº 10 e 11 dos autos, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029823-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 488/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 14/17 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028927-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 144/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11.510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-032793-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 049/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR MEDIANTE INTIMAÇÃO LIVROS E BLOCOS FISCAIS - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, por estar o sujeito passivo enquadrado no Regime de Pagamento do ICMS por Estimativa nos termos do artigo 273, inciso II do RICMS/RO e com base no artigo 280 do mesmo diploma legal o contribuinte enquadrado neste tipo de regime fica dispensado da escrita fiscal, sendo obrigado a manter apenas o Livro Registro de Inventário. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036418-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 087/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082700100236.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 694/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE SAÍDAS – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO - Deve ser revisionada a decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu operação de saídas de mercadorias sem o pagamento do imposto devido. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente, e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), conforme copia do comprovante de recolhimento constante às fls. 120 do PAT, correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 20112900101232
RECURSO

: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 174/12.
ACÓRDÃO

: Nº. 042/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101315.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 019/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033601-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 210/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 27 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: 03-033545-2.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 209/09.
ACÓRDÃO

: Nº. 045/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 29 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033165-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 403/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente em desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou (fls. 27) a cópia do CTRC onde consta o número da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, inclusive corroborado com o documento de fls. 34 verso. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-041047-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 337/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE VEÍCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, referentes às notas fiscais de nº 29616 de 29/04/03 e 3473 de 17/10/05, oriundas das aquisições de veículos automotores. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000051-5

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 296/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, aplicando à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, e excluindo o beneficio previsto no o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96 em razão da empresa autuada ser enquadrada como Médio Porte. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034764-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 490/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO “CARTAZ” OU OUTRO MEIO EM QUE CONSTE TEXTO SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028594-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 508/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº 34 e 35 dos autos, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033145-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 499/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. nº 12 e 13 dos autos, portanto, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-033725-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 504/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 03 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029653-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 027/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900100467

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 459/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101334.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 012/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 055/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-034765-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 051/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMUNICAR O FISCO A MUDANÇA DE ENDEREÇO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-035119-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 412/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 057/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF - APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE –Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal em que o sujeito passivo emitiu o Atestado de Intervenção em Equipamento de Cupom Fiscal/ECF em desacordo com a legislação pertinente, quando a legislação posterior deixa de exigir a obrigatoriedade da presença do auditor fiscal nas intervenções de ECF. Entendimento obtido através do Decreto 12898, de 31.05.07 que revogou tal dispositivo, portanto, com base no artigo 106, II, “a”, do CTN, é perfeitamente aceitável a aplicação da retroatividade, no caso, sub judice. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028390-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 077/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 058/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08, corroborado com os documentos de fls. 12/13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033218-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 213/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 059/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos dos elementos probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 13/16 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037043-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 184/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 060/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – PNEUS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE ENTRADAS – DFE VENCIDA - AUSÊNCIA DE CIÊNCIA DO SUJEITO PASSIVO DOS ATOS TRATICADOS PELO FISCO AUTUANTE – NULIDADE PROCESSUAL – Nula e ação fiscal e processo dela decorrente, quando se constar nos autos DFE vencida, bem como, tendo como base relatório e demonstrativos elaborados pelo fisco autuante, sem, contudo, o autor do feito ter dado ciência dos mesmos ao autuado, ferindo o princípio do devido processo legal. Ademais, o presente PAT não está revestido das formalidades legais. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000075-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 625/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 061/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 88 a 92 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000079-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 639/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 062/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 108 a 112 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029792-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 101/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 063/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028032-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 372/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 064/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-035702-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 001/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 065/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO CPF DO SUJEITO PASSIVO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL – NULIDADE – ANÁLISE DO MERITO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - A nulidade constatada no PAT em razão do procedimento fiscal não ter obedecido ao requisito previsto no Art. 100, Inciso III, da Lei 688/96, haja vista do erro quanto ao CPF/MF do sujeito passivo constante no Polo Passivo da obrigação tributária, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório, deverá ser superada, face à precariedade do Termo de Lacre (objeto da autuação) fls. 18, uma vez que o mesmo não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101336

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 013/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 066/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101454.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 198/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 067/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-030660-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 099/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 068/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE SAÍDAS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que as provas trazidas pelo fisco são precárias para dar suporte fático da autuação. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 01-035123-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 048/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 069/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF - APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal em que o sujeito passivo emitiu o Atestado de Intervenção em Equipamento de Cupom Fiscal/ECF em desacordo com a legislação pertinente, quando a legislação posterior deixa de exigir a obrigatoriedade da presença do auditor fiscal nas intervenções de ECF. Entendimento obtido através do Decreto 12898, de 31.05.07 que revogou tal dispositivo, portanto, com base no artigo 106, II, “a”, do CTN, é perfeitamente aceitável a aplicação da retroatividade, no caso, sub judice. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029759-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 706/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 070/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-027623-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 693/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 071/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900100853

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 220/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 072/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - UTILIZAR A INSCRIÇÃO DO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL NA AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS VALENDO-SE DA ALÍQUOTA INTERESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para improcedente a autuação fiscal firmada na acusação fiscal de realizar aquisição de mercadoria utilizando-se da Inscrição Estadual CAD/ICMS/RO, valendo-se da alíquota interestadual, haja vista de que a mesma é associada do SINDUSCON – Sindicato da Indústria da Construção Civil, patrona do Mandato de Segurança n.º 0100.007097-2 que qualificou a recorrente como Prestadora de Serviços, portanto, sujeita ao ISSQN. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos (3x2).

	PROCESSO

	: 03-028581-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 317/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 073/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-029019-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 408/04.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 074/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão “a quo” de nula para procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028428-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 079/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 075/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030056-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 110/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 076/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-041320-8 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-029450-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 542/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 077/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033206-2

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 045/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 56, corroborado com os documentos de fls. 57/64 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036840-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 035/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos os elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 37/40, corroborado com os documentos de fls. 63 e 83 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038600-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 189/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11.510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão singular de extinta para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031730-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 213/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da falta de comprovação do internamento no destino das notas fiscais nºs. 281124 e 195100, e mercadorias. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033969-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 592/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMIANDO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 28 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029177-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 252/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMIANDO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observado o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-021057-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 561/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário que não traz a sua certeza e liquidez em razão das provas anexadas nos autos serem precárias e insubsistentes para configurar como infração à legislação do ICMS. Os demonstrativos apresentados como prova não são suficientes para sustentar a acusação fiscal, pois o seu resultado não demonstra clareza necessária para impor a exigência descrita na peça inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-031883-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 349/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCO ESTADUAL - PRESUNÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comunicar o fisco estadual o encerramento de suas atividades comerciais, quando ficar provado no PAT que a infração tipificada na inicial não ocorreu, uma vez que o contribuinte se encontra regular com suas atividades comerciais, conforme se observa os documentos de fls. 15/32 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036844-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 655/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTE – FALTA DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a precariedade da ação fiscal, uma vez que ausente está nos autos a prova da acusação fiscal imposta pelo fisco autuante. Ademais, as notas fiscais citadas na inicial constam que o frete foi realizado por transporte próprio, isto é pelo proprietário das mercadorias, que não é o autuado. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034991-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 648/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTE – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Utilizar o serviço de transporte desacompanhado do documento de arrecadação relativo ao ICMS/Frete é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento do imposto devido e a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcial procedente em razão da exclusão da composição do crédito tributário do ICMS lançado na peça inicial, haja vista o pagamento conforme se observa o documento de fls. 14/15 dos autos, ficando pendente de recolhimento a multa aplicada. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033463-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 423/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033509-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 437/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 21 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062700102060

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 403/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL - COMBUSTÍVEL – OMISSÕES DE ENTRADAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. No regime de substituição tributária de combustíveis o imposto é retido na fonte pela Refinaria ou Distribuidora em favor do Estado consumidor, conforme determina a Legislação tributária vigente.  Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-036215-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 431/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, aplicando a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-042558-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 249/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, através de GNRE. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea “o”, inciso III, art. 78 para alínea “d”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092700300073.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 289/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – REGISTRAR COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES SUJEITAS AO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu no exercício de 2005 vendas de mercadorias emitindo diversas notas fiscais de saída (fls. 07/33) com destaque do imposto, efetuando os lançamentos das referidas notas fiscais como isentas ou não tributadas. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092700300074.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 290/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – REGISTRAR COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES SUJEITAS AO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu no exercício de 2006 vendas de mercadorias emitindo diversas notas fiscais de saída (fls. 07/27) com destaque do imposto, efetuando os lançamentos das referidas notas fiscais como isentas ou não tributadas. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092700300076.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 620/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – REGISTRAR COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADAS OPERAÇÕES SUJEITAS AO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu no exercício de 2008 vendas de mercadorias emitindo diversas notas fiscais de saída (fls. 07/35) com destaque do imposto, efetuando os lançamentos das referidas notas fiscais como isentas ou não tributadas. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: 03-032761-1
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 037/08.
ACÓRDÃO

: Nº. 055/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 21 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038011-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 169/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal, no qual o dispositivo legal infringido deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11.510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-032930-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 168/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 057/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE APREENSÃO – MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual o flagrante de mercadoria desacompanhada da documentação fiscal própria. A apresentação “a posteriori” da nota fiscal não ilide a infração já caracterizada anteriormente, portanto, fica o contribuinte, “ex vi legis”, responsável pelo pagamento do crédito tributário lançado na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028536-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 395/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 058/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário que não traz a sua certeza e liquidez. Provado às fls. 03 e 13 a emissão do Termo de Lacre para transportadoras diferentes e, às fls. 12 foi anexada cópia do Ofício 005/03-PFWS que informa que no banco de dados do Posto Fiscal Wilson Souto o Termo de Lacre encontra-se em nome de Transportadora diversa da autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-034318-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 351/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 059/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias em operação interestadual com erro na aplicação da alíquota. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal por ser correta a cobrança da diferença do imposto. Mantida a aplicação retroativa da Lei 2.340/2010 que remeteu parte da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029739-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 171/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 060/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL – MOSTRUÁRIOS DE MERCADORIAS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos os elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa nos documento de fls. 08 do PAT. Termo de Lacre liberado pelo Fisco Rondoniense. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033429-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 089/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 061/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos os elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 11 e 15 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900101855.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 059/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 062/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – BEBIDAS– SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior ao que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900103222

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 614/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 063/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000100009.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 610/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 064/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSO DO SINTEGRA - LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – FALTA DE LANÇAMENTO EM LIVRO PRÓPRIO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, haja vista que o auto de infração não traz a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, uma vez que o fisco não trouxe à baila os elementos probantes da acusação fiscal (cópias das notas fiscais objeto da autuação). Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033838-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 383/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 065/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 17 e 18 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029353-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 084/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 066/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030181-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 048/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 067/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029465-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 025/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 068/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida da decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20062700101523.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 255/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 069/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA GRÁFICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, referentes às notas fiscais listadas através dos documentos constantes às fls. 19/22 dos autos. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028432-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 192/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 070/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a precariedade da ação fiscal, uma vez que ausente está nos autos a prova da acusação fiscal, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação). Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900104130.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 173/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 071/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900100040.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 175/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 072/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20083100100288

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 402/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 073/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA GRÁFICA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota no exercício de 2003, quando se creditou indevidamente do imposto relativo ao ativo imobilizado e diferencial de alíquotas. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034795-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 509/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 074/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS –MADEIRA SERRADA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PAGAMENTO DA PARTE RECONHECIDA - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu venda de mercadoria constante na nota fiscal nº. 000975, emitida em 04/04/2003 com erro na determinação de base de cálculo do imposto, em razão do valor da mercadoria estar abaixo do valor da Pauta de Preços Mínimos. Mantida a decisão singular que julgou parcial procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser mantido apenas o valor da diferença do imposto, o qual foi pago através do DARE constante às fls. 25 do PAT, deve ser excluído da composição do crédito tributário a multa aplicada, haja vista que o sujeito passivo antes de iniciar a operação procurou a repartição de sua jurisdição para realização dos procedimentos visando à emissão e validação de DARE referente à nota fiscal (objeto da autuação). Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-019408-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 070/02.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 075/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – NÃO UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL QUANDO OBRIGADO - PRESUNÇÃO – Improcedente é a autuação fiscal que penaliza o sujeito passivo por não estar fazendo uso do Emissor de Cupom Fiscal – ECF, quando se constata nos autos demonstrativo (fls. 010) que demonstra que o faturamento do contribuinte, relativo ao exercício de 1999 não atingiu o limite exigido pelo RICMS/RO para utilização obrigatória do Emissor de Cupom Fiscal – ECF. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032029-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 426/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 076/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação do sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias do sujeito passivo. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101412

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 266/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 077/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900101486

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 400/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 078/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Aplicação da retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/10. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 28 de março de 2013.
    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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